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			Algumas pessoas passaram [...] da constatação de que o político está em toda parte à ideia de que tudo é político. A contestação torna então a política responsável por tudo o que deixa a desejar numa sociedade, e a utopia leva a crer que é também a política que detém a solução de todos os problemas [...].


			(René Rémond. 


			“Uma história presente”, p. 25. In: Por uma história política)


			 


			A crise ambiental não só aponta os limites da racionalidade econômica, mas também a crise do Estado; dessa crise de legitimidade e de suas instâncias de representação emerge a sociedade civil em busca de novos princípios para reorientar o processo civilizatório em direção aos objetivos da sustentabilidade.
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			Racionalidade ambiental: a reapropriação social da natureza, p. 453)
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			Apresentação


			 


			Parece ponto pacífico que a questão ambiental vem influenciando decisões globais, cada dia com mais intensidade. Política, marketing, ciência, cultura, enfim, a lista de setores que se utilizam do discurso ambiental para promover suas ações é ampla. As constantes buscas por água e condições de habitabilidade para o ser humano em outros planetas nascem, por exemplo, da curiosidade, mas também da percepção de que o modelo que sustenta aquilo que é designado como “crescimento econômico”, da forma como vem sendo tratado, está levando o planeta a desequilíbrios ambientais severos. Não se sabe o que o futuro nos revelará – até porque a sociedade é dinâmica e muda seus hábitos, bem como surgem novas tecnologias cotidianamente que podem tanto destruir completamente o planeta como criar alternativas sustentáveis para a coexistência humana –, concebendo um ambiente bastante propício para a proliferação de incertezas.


			A esperança vem de sociedades ambientalmente mais evoluídas – e não necessariamente daquelas que possuem as economias mais industrializadas e/ou pujantes –, onde houve a diminuição das pressões antrópicas mais significativas (emissões de poluentes e contaminação do ar, água e alimentos; diminuição no uso de plásticos, fertilizantes e pesticidas industrializados; diminuição de desperdícios, num esforço pela manutenção do planeta). Em vários países, incluindo o Brasil, já foram adotados meios de transportes alternativos ou que substituem os combustíveis fósseis por outras matrizes, e já ocorre a reciclagem de parte considerável do lixo produzido – principalmente vidros e metais. Tais mudanças podem parecer simples, mas já são significativas frente à forma como ocorria a interação entre sociedade e o meio ambiente imediatamente após o fim da Segunda Guerra Mundial.


			O debate em torno da apropriação social dos recursos ambientais, assim, está na ordem do dia, seja nas agendas empresariais ou políticas. Discutem-se os resultados das políticas ambientais e os meios de comunicação vêm dando cada vez mais espaço para a agenda verde. O respeito pelo meio ambiente virou selo de qualidade e tem se mostrado um diferencial no mercado em todo o mundo. Há proliferação dos partidos verdes em todo o planeta e, em algumas nações e regiões, já ocupam espaços nos parlamentos – no Brasil, na Alemanha, em Portugal, no Reino Unido e no Parlamento Europeu, só para citar alguns exemplos. A interface entre meio ambiente e política, assim, tem sido uma constante tanto em termos partidários e de políticas públicas como na microfísica da política, entendida como disputa cotidiana pelos espaços de poder.


			Como toda disputa política, ou seja, luta social pela legitimação de um dado poder, há ainda disparidades entre as partes envolvidas. A interface entre ambiente e política, intermediada pelo capital privado, expressa concretamente os conflitos de interesses manifestos na relação entre projetos de expansão econômica e de proteção da natureza, havendo uma grande desproporcionalidade em favor dos primeiros. Não raro, os defensores das questões ambientais sofrem mazelas que vão do bullying à ameaça à integridade física e ao extermínio de vidas humanas – como ocorreu com Chico Mendes, Dorothy Stang e Paulo César Vinha.


			A partir do século XX, os conflitos ambientais vêm paulatinamente assumindo um papel bastante visível na sociedade – já que expõem a interação entre grupos e redes colaborativas, bem como servem de ferramenta social para explicitação de agendas propositivas em prol da proteção ambiental e da manutenção material de sociedades e culturas mais afetas aos ciclos naturais. As várias formas de se apropriar socioculturalmente dos recursos naturais são a tônica de um debate que interessa a todos – afinal água, ar e alimentos de boa qualidade são imprescindíveis à vida humana. Esse debate tem sido intermediado pela política como a arte de negociação, como forma de fugir dos conflitos causadores de extermínios.


			Mas qual foi o percurso trilhado para chegarmos ao contexto atual? Seja do ponto de vista da depredação ou das ações de contenção, a complexidade do tema é uma constante. Respostas que simplificam o debate têm sido questionadas. Atribuir somente ao capitalismo as mazelas da depredação ambiental não responde mais satisfatoriamente, bem como a crença pretérita no poder da ciência para resolver nossos problemas também não se sustentou ao longo do tempo. A pergunta, assim, é deveras enigmática e de difícil resposta, dada a complexidade da sociedade e da impossibilidade de demarcar um padrão social para todo o planeta. 


			Aqui, foi focada uma prática de defesa ambiental bastante específica. Esta, dada sua materialização legal originalmente como ações de determinados governos, foi avançando ao longo dos anos até se tornar uma política pública. Do ponto de vista geográfico, a pesquisa está focada no estado do Espírito Santo. A falta de dados e o estado dos arquivos foram desafios extras ao processo de investigação, uma vez que há consideráveis lacunas para serem exploradas na historiografia espírito-santense. Perda de processos; planos de manejo com informações históricas equivocadas, induzindo ao erro de quem os lê sem o devido cuidado de analisar as fontes; falta de organização dos arquivos; documentação incompleta; enfim, fomos expostos a toda a sorte de eventos que uma pesquisa dessa natureza promove. Ainda mais se considerarmos que se trata de um estado que insiste em se intitular como periférico – o que, pelo menos do ponto de vista das unidades de conservação, não se sustenta pela interpretação dos dados.


			A prospecção de informações foi, dessa forma, um obstáculo, o que tornou ainda mais prazeroso o trabalho, principalmente à medida que novas fontes emergiam. Cruzamentos de  elementos de pesquisa foram substantivos para comprovar ou refutar hipóteses que iam surgindo à medida que  o trabalho avançava. Cada documento novo, cada nova lei, cada nova fonte abria uma série de novas perspectivas para serem investigadas e até o momento de finalizar o texto várias alterações se mostraram pertinentes diante  do material levantado.


			O que será apresentado nas próximas páginas, por vezes, pode deixar o leitor com um sentimento de “porque isso não foi mais explorado pelo pesquisador?”... Para justificar parte da possível frustração há de se ter em mente que as pesquisas possuem início, meio e fim (às vezes o próprio fim abre outros inícios, num movimento contínuo, justificando outras pesquisas). Por outro lado, deixa bastante evidente a necessidade de explorar cada vez mais a complexidade socioambiental. 


			De qualquer forma, parte-se do pressuposto de que os resultados aqui expressos serão úteis para aqueles interessados em analisar as políticas públicas sob a perspectiva histórica, bem como desnudar o caso concreto da evolução das relações sociopolíticas na interface entre meio ambiente e apropriação econômica da natureza. E assim, mais do que apresentar conclusões, abrir novas perspectivas de pesquisas. 


			Foi buscado um caminho alternativo às pesquisas tradicionalmente publicadas no Brasil, nas quais geralmente se analisa uma única unidade de conservação – no sentido mais característico do estudo de caso. Nestas páginas, ao contrário, procurou-se privilegiar uma pesquisa com foco no percurso completo desde a origem das primeiras ações de governo até a estruturação da política pública de criação de áreas protegidas em um estado da federação, abarcando todas as unidades criadas pelo Governo Estadual e pelo Governo Federal, desde a primeira até o SNUC. Cabe ressaltar que, assim, a atenção recai sobre as áreas protegidas federais e estaduais – excluídas as municipais e as particulares (Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN). Estas informações são basilares, pois ao adotar esse modelo abrimos mão de maiores detalhes, os quais seriam possíveis ao investigar apenas uma unidade – como geralmente aparece na bibliografia especializada. Privilegiou-se, dessa forma, uma visão mais panorâmica da política pública, o que possibilitou algumas considerações sobre sua origem, sustentação e consolidação.


			E na origem, necessariamente, encontram-se conflitos de interesses pela apropriação social dos recursos ambientais. Num movimento que a princípio pode parecer contraditório, desses mesmos conflitos nasce uma série de redes colaborativas – ora de agentes com interesses comuns, mas por vezes orientados por um contexto bastante específico colocando lado a lado interesses não tão convergentes. Ao exporem um debate, formadores de opinião, lideranças sociais (religiosas, econômicas, políticas, culturais, etc.), bem como parcela da sociedade em alguns casos que envolve comunicação de massa, se posicionam contra ou a favor em relação a uma temática. De forma bastante geral, é assim que se formam os conflitos e as redes sociais, de modo que a interação entre os mesmos aparece constantemente imbrincada no mundo empírico, sendo separada epistemologicamente para fins de pesquisa apenas.


			As fontes e o instrumental teórico abordado sustentam esse modelo analítico ao revelarem um conjunto sem número desses conflitos e dessas redes sociais em torno da questão ambiental. No último capítulo o leitor observará, por exemplo, que uma área de preservação deixou de ter 800 hectares para ser reduzida a 30% de seu tamanho e depois voltaria ao tamanho original. E isso tudo ocorreu entre os dias 11 e 19 de março de 1987 – pouco mais de uma semana! Áreas criadas e nunca demarcadas, outras criadas e demarcadas, mas não fiscalizadas, unidades de proteção integral cortadas por rodovia federal (para quem conhece o Espírito Santo, ficará fácil identificar essa área, mesmo sem ler a obra), enfim, a diversidade ambiental é acompanhada par e par pela diversidade de interesses e práticas sociopolíticas.


			Parece ponto pacífico também que a exposição de conflitos concorre para o desvelamento de redes sociais. Uma infinidade de formas cooperativas é exposta a partir do conflito de interesses. Defendemos, dessa forma, que um trabalho efetivo das ciências humanas deve  contribuir para tornar visíveis temas e populações que são invisíveis aos “olhos” da sociedade. Apresentar o que não está escrito nos documentos, explicitar as entrelinhas contidas nas legislações e nos modelos de gestão de uma política pública. 


			Também não há dificuldade em afirmar que o conceito de redes sociais hoje assume uma conotação mais digital, mas na década de 1940 – ano base de nossa trajetória investigativa – o sentido conferido nem de longe expressava  esse sentido. Mas qual o papel das redes sociais na criação das primeiras áreas protegidas no Espírito Santo? E no período de ditadura política, qual a estratégia de ação em torno dessas redes? Atualmente pensar no nascimento de uma política social – que é uma expressão da política pública – sem a sustentação de um movimento social é quase impensável. Na origem das primeiras unidades de conservação no estado do Espírito Santo, contudo, as redes colaborativas interpessoais – que não chegavam a ser um movimento social estruturado – e os agentes dotados de capital social assumiram papel de proeminência, num equilíbrio precário e ambíguo com os conflitos sociais.


			Os capítulos 1, 2 e 3 são iminentemente constituídos de dados primários sobre as ações de governos e o posterior processo de consolidação da política pública de criação de unidades de conservação no Espírito Santo. Nesses capítulos, são valorizadas as fontes primárias e informações, que dão um tom essencialmente empírico aos mesmos. Estruturalmente cada capítulo parte de uma contextualização mundial, seguida do cenário brasileiro, dando sustentação para os capítulos versando sobre o Espírito Santo. Afinal, as políticas não nascem do vazio e possuem forte correlação com a economia e a cultura.


			As análises foram divididas em grupos de 20 anos, de forma que o Capítulo 1 se detém no período entre 1940 a 1959; o Capítulo 2, de 1960 a 1979; e, o Capítulo 3, entre 1980 até a publicação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC em 2000. A divisão vintenária de apresentação da pesquisa coincidiu com momentos bastante distintos no processo de criação de áreas protegidas, sendo que o primeiro período foi marcado pelo surgimento daquela ação de governo, em que o Espírito Santo aparece relativamente como protagonista na cena nacional. O segundo período analisado guarda bastante confluência com a situação política nacional, com o adormecimento justificado das demandas sociais de defesa ambiental. Já no último período, há um movimento de consolidação da política pública e de proliferação no número de novas áreas. A sociedade volta a evidenciar os conflitos baseados nos projetos causadores de danos ambientais severos. É nesse período que a política pública de criação de unidades de conservação se consolida como um dos carros-chefes de defesa da natureza.


			Ao final são apontadas conclusões sobre o processo de origem até a consolidação desse modelo de ação política estruturada. Com isso, buscou-se apresentar uma avaliação pautada em seis décadas sobre uma política pública de defesa ambiental. 


			Em grandes linhas essa é a estrutura lógica do livro para que o leitor se aproprie, criticamente, de seu conteúdo. propriamente dito, partindo de uma introdução ao tema.




Prefácio


			 


			A apresentação desta obra está para lá das minhas competências, creio, mas pauta-se pela amizade e convívio científico que senti, desde o último trimestre do ano de 2015, ao trabalhar, ainda que por escassos meses, com o Leonardo Bis dos Santos. Num projeto de pesquisa para intercâmbio internacional ao nível de doutorado, que versava os antecedentes histórico-políticos da criação de áreas protegidas em Portugal: trilhas, redes de interesse e conflitos, tive a oportunidade de debater, estudar e recriar as minhas concepções. O objetivo fulcral da sua análise era, na senda do que já tinha explorado anteriormente, a utilização do conflito social como ferramenta teórica para interpretação histórica e sociológica. Pessoalmente, esta perspectiva agradava-me, muitíssimo, porque eu própria acredito e tenho provas disso, de que os conflitos são momentos-chave de interpretação, já que permitem “ver” os protagonistas, porque se abrem dossiers, vislumbram as partes, as razões e os contextos. Além do mais, a comparabilidade estava presente, de forma a avaliar comportamentos, mudanças e o seu porquê. No período em que esteve na Faculdade de Letras do Porto (FLUP), enquadrado pelo CITCEM (Centro de Investigação Transdisciplinar Cultura, Espaço e Memória) e linha de investigação “Culturas Marítimas e Ambiente”, desenvolveu várias atividades, participou da sessão do doutoramento em História, do I encontro da recém-criada Rede Portuguesa de História Ambiental (REPORT(H)A) (Novembro de 2015) e de tudo deu informação pormenorizada no seu relatório final. Sublinho esses aspetos porque eles revelam o seu perfil de rigor, de cuidado em dar contas dos seus progressos, do entusiasmo e da facilidade de convívio com colegas, investigadores, alunos.   


			Leonardo é sociólogo, eu historiadora, e foi essa possibilidade de colaboração que pôde ajudar a recolocar problemas. As espessuras temporais, a longa duração, a perspectiva de História do Ambiente criaram cumplicidades, tanto mais que essa é uma área que anda à procura do seu próprio espaço, da sua capacidade de se conciliar com diferentes áreas disciplinares. Acima de tudo, a questão que estava por trás da nossa colaboração, e que enquadra esta tese de doutoramento que agora se pode ler, embora numa versão mais despida de aparato teórico, é esta: como traçar estratégias e prospetivas ambientais quando se conhecem mal os processos do uso dos recursos no passado? A História ganha “utilidade operacional”, embora de visibilidade relativa, pelo que este livro é contributo para esbater barreiras disciplinares, ao serviço de um enfoque central: como é que uma ação governamental se estruturou, que conflitos, redes sociais se envolveram neste processo de criação institucional e social de áreas ambientalmente protegidas no estado do Espírito Santo entre 1940 e 2000.


			A forma como estruturou a versão final da sua tese de doutoramento, em cujo júri tive o prazer de participar, pretende responder, de forma direta, às questões contextuais, procurando dar-lhes uma sequência cronológica: o cenário sociopolítico no Espírito Santo e a criação dos primeiros parques naturais nas décadas de 1940 e 1950. Depois, a complexidade ambiental frente ao contexto sociopolítico e econômico das décadas de 1960 e 1970 no Espírito Santo. De seguida, a redemocratização ao SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação) e o processo de consolidação de uma política pública, sendo que se torna muito útil o elencar de todas as áreas protegidas criadas entre 1980 e 2000 no Espírito Santo.


			O contributo da obra publicada é evidente, tanto mais que permite aceder a informação explorada em vários relatórios de difícil acesso. Seria até, fundamental, alertar para as instituições públicas, no sentido de organizarem os seus próprios dossiers, passíveis de memória que se pretende como projeção de estudos futuros, consoante às perspectivas de investigação.


			Finalmente, vem dar sequência a uma linha de investigação que, como sublinha o já recuado estudo clássico de Roderick Nash (Wilderness and the American Mind) acerca das mudanças de atitudes frente às grandes vastidões inexploradas, sejam de deserto, sejam de sertão, ou mesmo de oceanos, assim como às origens dos movimentos ambientais e de conservação da natureza, iniciados em 1967 nos Estados Unidos, que tiveram por base, de alguma forma, a criação do Yellowstone National Park, em 1872. Desde então a discussão entre homens e natureza, o surgimento de novos paradigmas sobre os parques e a conservação da natureza foram evoluindo e a ideia de áreas vazias e intocadas, livres de perturbação humanas, foi sendo revista. 


			Por estas razões, não temos dúvidas de que este livro será um contributo para a valorização dos rumos de uma história ambiental no Brasil e para a exploração deste tema no quadro do que hoje se faz um pouco por todo o mundo, nos fóruns internacionais e nas redes de investigação que se querem, cada vez mais, colaborantes. Só poderei apoiar este caminho, com muito prazer e afeto.


			 


			Inês Amorim


			FLUP/CITCEM – Portugal




	

			Introdução


			 


			Concepções da política e concepções da natureza sempre formaram uma dupla tão rigidamente unida como os dois lados de uma gangorra, em que um se abaixa quando o outro se eleva e inversamente.


			(Latour, Bruno. Políticas da natureza: como fazer ciência na democracia, 2004, p. 59)


			As referências históricas ao manejo dos bens naturais associadas a áreas de reserva não são recentes. Relatos de práticas condicionando a apropriação material da natureza são bem antigas. Segundo Dourojeanni e Pádua (2001, p. 51-52):


			Já no ano 252 a.C., o imperador Ashoka, da Índia, tinha dado uma ordem proibindo a caça, a pesca e o corte de árvores em uma extensa região de seu império (MacKinnon, et al, 1986). A história registra também a criação de uma área protegida no ano 684 na ilha de Sumatra (Indonésia) pelo rei de Srivijya (Müller, 1997). No ano 1084, o rei Guilherme I da Inglaterra fez o primeiro inventário nacional de terras, florestas, áreas de pesca, áreas agricultáveis e reservas de caça, entre outros recursos naturais produtivos do país, para planejar seu uso (Mackinnon et al, 1986). Esse foi, sem dúvida, um dos primeiros exemplos de “zoneamento ecológico econômico” no mundo. Mas existem muitos outros casos registrados de estabelecimento de reservas naturais em todos os continentes, inclusive América Latina.


			Por exemplo, as antigas grandes culturas da costa do Peru (Chimu, Mochica e Nazca, entre outras) protegeram com medidas draconianas, incluindo a mutilação e morte dos infratores, as ilhas aguaneras e, nos Andes, os incas protegeram, igualmente com muita severidade, os espaços necessários para a reprodução da vicunha. (Gamarra, 1969; Bonavia, 1996)


			Bensusan vai um pouco mais distante na história e destaca que:


			Reservas reais de caça já aparecem nos registros históricos assírios de 700 a. C. Os romanos já se preocupavam em manter reservas de madeira, entre outros produtos, para a construção de navios. Na Índia, reservas reais de caça foram estabelecidas no século III (Colchester, 1997). Os senhores feudais destinavam porções significativas de suas florestas para reservas de madeira, de caça e de pesca (Larrère e Nougrède, 1993). Os poderes coloniais na África, ao longo dos últimos dois séculos, também destinaram espaços para a conservação de determinados recursos naturais. (2006, p. 12-13)


			Entretanto, é ponto pacífico que esses e vários outros relatos sobre reservas de proteção da natureza faziam parte do conjunto de exceções à regra da utilização desenfreada dos recursos. Expressavam a preocupação com a natureza apenas sob o prisma de sua utilidade imediata – não eram uma preocupação com a natureza em si mesma, do ponto de vista de seus recursos genéticos. 


			Apesar de volumosos os exemplos, a criação de reservas florestais ou de caça e pesca não esteve sistematizada segundo um conjunto mais ou menos organizado de práticas comuns nas sociedades da antiguidade ou medievas – havia sistemas sociais de rodízio da utilização dos solos para plantio, ou ações culturais semelhantes, mas ainda bastante diversos do conceito atual. É só na modernidade que surge de fato a categoria que atualmente é amplamente conhecida como áreas ambientalmente protegidas ou unidades de conservação. Na sua origem mais remota possuíam parca sistematização administrativa, em termos de territórios nacionais, que garantisse minimamente a perenidade no processo de criação, implementação e gestão dessas áreas.


			Os modelos políticos de administração desses espaços privilegiados, atualmente, possuem um forte elo histórico com o industrialismo e com o processo de urbanização – condicionado em grande medida pelo primeiro. Dada a expansão da intensificação da apropriação econômica para fins de produção de excedentes a partir da Revolução Industrial, as mazelas ambientais ficaram cada vez mais evidentes. A grande pressão, gerada principalmente por combustíveis fósseis para alimentar as máquinas a vapor, sobre os bens ambientais, trouxeram consequências para a vida citadina. Segundo Diegues, “no começo da revolução industrial, a vida nas cidades, antes valorizada como sinal de civilização em oposição à rusticidade da vida no campo, passou a ser criticada, pois o ambiente fabril tornava o ar irrespirável” (2004, p. 23-24).


			A partir do século XIX, assim, os debates acerca da natureza ganham novos contornos. A valorização mágica é transferida a outras dimensões de sua apropriação social – estética, econômica, científica – e, do ponto de vista das discussões sobre a preservação, potencializa-se um dilema: o papel do homem frente à natureza.


			A origem cristã sustentou – e ainda sustenta em grande medida – uma representação social na qual o homem é dominador da natureza selvagem. Dessa premissa simbólica nasce um conjunto de práticas e expressões que se materializam na economia e na política. A própria ideia de natureza selvagem – wilderness – aparece em contraposição à civilidade. Nessa tradição, apesar de submeter à vontade humana, passa despercebida a lógica da criação investida no discurso: a natureza é concebida antes da concepção humana – e essa ideia é central para a noção de paraíso, muito explorada nos debates ambientais, cujo apelo cênico e de proximidade com Deus é vital e contraditório ao mesmo tempo.


			Entre várias civilizações da antiguidade a natureza imperava sobre os homens, na forma de seus deuses – a partir da dimensão mágica. Entre os povos gregos destaca-se o papel de Poseidon, o deus dos mares, que foi a representação de eventos climáticos como tufões, tempestades marítimas e eventuais tsunamis. Mas havia também a representação de toda a natureza na figura de Gaia. Já entre os incas, a divindade representativa da natureza é Pachamama, mas outros deuses como ApuIllapu – deus que controlava os ciclos hidrológicos – estavam mais diretamente ligados a eventos naturais específicos. Ainda é possível citar Nhanderuvuçu entre os indígenas que em nosso país habitavam.


			Esses povos, interpretados através do paradigma da modernidade, foram – e são – tratados como atrasados e com baixo desenvolvimento tecnológico. Contudo, estabeleceram uma interação de proximidade ímpar com os recursos naturais e, dado seu conjunto de crenças, criaram mecanismos de proteção de determinadas espécies vegetais e animais. É importante destacar que havia sim, entre os povos da antiguidade e mesmo aqueles com maior grau de simbiose com a natureza, impactos ambientais. Essa ressalva é relevante para não criar uma visão extremamente romântica acerca daquele contexto. Mas também é relevante salientar que, dada a ausência de pressão por produção de excedentes, o impacto foi significativamente menor.


			As bases conceituais apresentadas, elevadas às suas potencialidades máximas, diferem sobre o posicionamento do homem frente ao meio natural. Uma se aproxima mais da noção de separação entre homem e natureza, a partir do domínio do primeiro sobre a segunda – primeiro Deus criou a natureza, depois criou o homem, na escala das representações. Nesse sentido, a preservação deveria levar em conta a separação física entre homem e contexto geográfico. Já a tradição simbiótica trata os seres humanos como parte integrante do meio biofísico, incluindo não só suas bases de sustentação material, mas também simbólica – tendo todo o sistema de crenças como exemplo significante dessa simbiose. As teorias afetas a essa linha de pensamento tratam como impossibilidade a separação entre seres humanos e contexto natural. 


			Essa diferença no papel do homem frente à natureza é relevante, pois é responsável por um número expressivo de conflitos socioambientais, dada a implementação de determinadas políticas públicas. Na história de constituição do primeiro parque ambiental da era moderna – Parque Nacional de Yellowstone, nos EUA, em 1872 –, o modelo daquela que se tornaria a principal política pública de proteção da natureza foi baseado na ideia de paraíso intocado – que guarda relação com o cristianismo. A natureza naquele lugar era tão divina que se supunha não ser tocada por seres humanos. E aqui abre-se um parênteses: sabia-se da existência de indígenas Crow, Blackfeet e Shoshone-Bannock (Bensusan, 2006; Diegues, 2004). É como se esses indígenas, entretanto, pertencessem a uma classe diferenciada de humanos e eram invisíveis do ponto de vista social. 


			Uma vez criado o parque, foi determinada a proibição da ocupação humana em seu interior. Afinal, mesmo que os indígenas fossem habitantes históricos daquela região, em última análise aquele paraíso fora criado antes mesmo da criação do próprio homem e haveria de permanecer sem a sua interferência para fins de contemplação. Colchester (apud Bensusan, 2006) declara que, na implementação do Parque Nacional de Yellowstone, os conflitos envolvendo o governo norte-americano e os indígenas locais atingiram o nível extremo.


			A criação do Parque Nacional de Yellostone desalojou povos indígenas, como os crow, blackfeet e shoshone-bannock. Essa resposta simples, entretanto, revelou rapidamente sua face complexa: cinco anos depois da criação de Yellowstone, 1877, os shoshone entraram em conflito com as autoridades do parque, resultando em um saldo de 300 mortos. Nove anos depois, a administração do Parque Nacional de Yellowstone passou para as mãos do Exército americano. (Colchester apud Bensusan, 2006, p. 113)


			Vale ressaltar que é impossível dissociar a criação de unidades de conservação da ideia de conflitos. Toda e qualquer unidade de conservação vai necessariamente nascer de um ou mais conflitos. Seja pela luta de preservação de uma espécie ou do conjunto genético encontrado em uma determinada área, ou ainda para garantir a preservação de um espaço de beleza cênica ou historiográfica relevante, sempre, em todos os casos, em que há riscos iminentes de sua perda. As apropriações sociais diversas, basicamente em contradição com a apropriação em larga escala desses recursos, fazem com que haja uma ação de proteção, que invariavelmente aglutina doses variáveis – mas sempre presentes – de disputas.


			E analisar as unidades de conservação pelo viés dos conflitos sociais tem se mostrado bastante comum na academia científica no Brasil. Essa proposta teórico/metodológica se ampara em diversos estudos no país (Lopes et al., 2004; Acselrad, 2004; Moraes, 2004; Mota, 2004; Pedlowsky; Föeger, 2004; Soffiati, 2004; Ribeiro, 2005; Silva, 2005; Zhouri; Oliveira, 2005). Como já destacado, a própria relação de conflito é uma forma de interação e já que nos interessa um tipo bastante específico de conflito, o de cunho social, necessariamente uma infinidade de redes é composta, ora para apoiar, ora para refutar determinados projetos. E essas estratégias de ação são fundamentais para entendermos como os movimentos sociais e os grupos alijados do poder hegemônico do capital se articulam em defesa de seus interesses. 


			Nacionalmente a história de luta pela conservação da natureza associada ao estilo de vida de seringueiros tradicionais chegou a níveis extremos, cujo fato mais marcante foi o assassinato de Francisco Alves Mendes Filho, mais conhecido como Chico Mendes, em 1988 no Acre. No estado do Espírito Santo, observa-se o caso do ambientalista Paulo César Vinha, assassinado em 1993, por sua luta contra a extração ilegal de areia em área de restinga. Esses dois casos demonstram como os conflitos ambientais podem chegar a ameaçar a integridade física. Entretanto, há elementos para considerar: houve números bastante elevados de mortes associadas à defesa ambiental1, em dados de relatórios atuais; e subnotificações, dada invisibilidade social de indígenas, quilombolas e populações tradicionais coletoras. Diegues (2004) é categórico ao afirmar que, antes do assassinato de Chico Mendes, outros seringueiros já haviam sido assassinados no contexto de luta pela manutenção do estilo de vida e modelo de reprodução material.


			Os conflitos sociais envolvendo a criação de unidades de conservação, contudo, podem envolver doses menos dramáticas, do ponto de vista da integridade física, mas não menos emblemáticas do ponto de vista sociopolítico. Histórica e conceitualmente, o conflito social está no seio da ideia de criação de áreas protegidas. Toda proposta de criação de unidades de conservação nasce de um conflito, às vezes latente, outras vezes explícito, ou mesmo, nos casos já citados, de conflitos extremos (Santos, 2009; 2012). As evidências desta hipótese são variadas.


			Para Vivacqua e Vieira:


			Historicamente, a criação de áreas protegidas tem dado margem a um longo processo de formação e disseminação de situações de conflito, seja pela exclusão do acesso aos bens e serviços ambientais nela contidos, ou seja pela expulsão das populações residentes após o decreto de instituição das áreas. (2005, p. 151)


			Oliveira (2004), ao estudar a Estação Ecológica Juréia-Itatins, em São Paulo, revela que a constituição daquela unidade de conservação remonta à década de 1950 e em sua origem encontra-se uma disputa fundiária entre populações assentadas e indígenas Guarani. Os interesses econômicos nos ativos ambientais acirraram ainda mais o contexto. 


			Já em Minas Gerais, extraímos como exemplo a criação da Área de Proteção Ambiental Sul – Região Metropolitana de Belo Horizonte. Ao estudar a história da constituição daquela APA, Camargos (2004) destacou as forças sociais envolvidas e o caráter simbólico das disputas, realçadas nas diferentes apreensões sociais do meio ambiente. Dada sua proximidade com a cidade de Belo Horizonte, além dos interesses dos moradores locais e de especuladores econômicos, adicionou-se ao contexto pressões citadinas por bens ambientais. Segundo Camargos (2004), “as diferentes representações de natureza evocadas e a gradual metamorfose dessas mesmas representações são indicativas do papel fundamental do aspecto simbólico do conflito” (2004, p. 135), envolvido na mobilização de esforços na criação da área. As disputas centraram-se entre grupos de moradores, empresários do setor imobiliário e empresários do setor minerador.


			No Ceará, a criação da APA da Serra do Baturité teve como principal elemento de conflito a erradicação dos cafezais ainda na década de 1970, o que, segundo Durán (1998), acelerou o processo de desmatamento e degradação dos solos. Esse cenário se mostrou dramático do ponto de vista social, pois expôs com vigor o dilema da sobrevivência dos habitantes locais, além de influenciar um ecossistema estratégico para o abastecimento de água para a capital cearense, distante cerca de 100 km em relação à APA. 


			O agravamento do quadro ambiental da serra de Baturité na década de 70, após a falência do programa de erradicação do café sombreado promovido pelo IBC [Instituto Brasileiro do Café] e seguido por significativo número de produtores da região, provocou a reação de um segmento dos proprietários de terras da serra. O embrião do grupo de pressão que iniciou o movimento para a criação da APA foi formado por veranistas de alta renda e produtores de café que não seguiram o programa de erradicação. Preocupados com a deterioração do meio ambiente da serra, o movimento para a criação da APA foi iniciado em meados da década de 80. Na época, realizaram-se reuniões para definição de um plano de ação. [...] Esse movimento espontâneo acabou resultando na criação da APA do maciço de Baturité, através do Decreto nº. 20.956, de 18-9-1990. A APA cobre uma área de 30.690ha. (Durán, 1998, p. 221)


			No estado do Espírito Santo, em recente pesquisa divulgada, foram apresentados os níveis e as formas de conflitos ambientais na proposição de unidades de conservação marinhas. Ao apresentar o processo de criação da Área de Proteção Ambiental Costa das Algas e da Reserva de Vida Silvestre de Santa Cruz, foram evidenciados os vários interesses díspares, fruto dos vários projetos de desenvolvimento e das diversas formas de apreensão do meio ambiente. Na ocasião estavam em questão os interesses quilombolas, indígenas, de pescadores locais e de grandes corporações, como a extinta Aracruz Celulose S/A e Petrobras S/A (Santos, 2009; 2012). 


			A exposição de dados contribui para a entrada dos conflitos nas discussões científicas e políticas (Ferreira, 2004), favorecendo substantivamente a criação e o fortalecimento de redes sociais em torno da questão. Abarcados de formas distintas e com conteúdos variados, a partir de combinações e recombinações através de polos, envolvem a contestação do status quo ou sua manutenção. A posição das redes sociais alinhadas ao ponto de vista conservador tende a desqualificar os argumentos de populações com alta dependência dos ciclos ambientais e rotula os conflitos socioambientais como obstáculos à gestão e à geração de emprego e renda. Outros conteúdos programáticos, entretanto, consideram as demandas socioculturais e os projetos políticos contidos na manifestação dos interesses em jogo como uma arena de disputas. A explicitação dos conflitos, assim, tem aparecido como estratégia de ação e obtenção de objetivos. Quiçá, de sobrevivência de estilos de vida e manutenção cultural. 


			Esse movimento não é novo na história, como já exemplificado por Thompson (2011). Dadas as dificuldades teóricas da história ambiental, por ser um ramo relativamente novo da História, propomos a matriz baseada nos conflitos como uma alternativa viável e já testada – mesmo que de forma tangencial – por vários pesquisadores e teóricos, como os apresentados.


			Para Menarin:


			A História Ambiental ainda é um campo historiográfico novo, surgido na década de 1970, mas que vem se institucionalizando cada vez mais em diversas universidades. Sua importância e a opção por essa perspectiva dão-se pela iniciativa de considerar as interações para ambas as partes, o que coloca em estreito diálogo os historiadores com a produção geográfica. Ou seja, ao estudarmos a criação de áreas naturais protegidas estamos nos referindo a uma política que incide diretamente sobre uma base biofísica que está em constante relação com as formações sociais ali presentes ou em seu entrono ao longo do tempo. E a análise, compreensão e a incorporação dessa interação ao estudo de políticas públicas voltadas à proteção ambiental podem conduzir a um entendimento ampliado das dificuldades, limitações e até contradições dessas propostas de gestão.


			Considerando tais políticas como objeto de análise, cabe compreender por que tal bioma tornou-se objeto de proteção? Quais suas especificidades? Um pouco dessa compreensão pode ser alcançada pelo histórico da região onde se encontra a Unidade de Conservação [...] (2011, p. 57).


			Com base nas considerações de Menarin (2011), buscou-se na pesquisa que origina o presente livro o contexto de criação de unidades de conservação no estado do Espírito Santo, entre os anos de 1940 e 2000, sendo a primeira data marcada pelo contexto de criação do primeiro parque natural do estado. Já em 2000 é implantado o SNUC, que trouxe novos elementos para a criação e implementação de áreas ambientalmente protegidas. Especificamente, deseja-se abordar qual a trilha percorrida pelos defensores da natureza e, posteriormente, da questão ambiental – principalmente os pioneiros na labuta de criar áreas especialmente protegidas –, buscando desvendar como uma política de governo que nasce na década de 1940 se transforma em política de Estado – mais estável e perene frente às sucessões de mandatos nos Poderes Legislativo e Executivo. Pretende-se, ainda, esclarecer quais foram as estratégias de ação e recursos discursivos nesse processo. O “por que tal bioma tornou-se objeto de proteção” é alvo contínuo de questionamentos, associados aos projetos de expansão do capital no Brasil e, especificamente, no estado do Espírito Santo. 


			Num cenário em que conceitos científicos são responsáveis pela verdade e no qual o desenvolvimento é perpassado pela ideia positivista de progresso, como os pioneiros na política de criação de unidades de conservação se colocaram e expuseram suas prerrogativas? Quais eram os cenários políticos, econômicos e culturais entre a primeira metade e a segunda metade do século XX no Espírito Santo? Quais foram as possibilidades de composição e recomposição das lutas sociais em torno das áreas ambientalmente protegidas? Essas foram algumas inquietações que motivaram a execução deste livro. 


			Nota


			

				

					1. Segundo dados da ONG Global Witness, em 2014, o Brasil liderou a lista de assassinatos de ativistas ambientais em todo o globo: “O ano passado terminou com 21 vítimas a mais do que 2013, e o Brasil continua liderando o ranking mundial desse tipo de violência ambiental que permanece impune em 25% das mortes [foram 29 assassinatos no Brasil]. Em seguida vêm Colômbia (25), Filipinas (15) e Honduras (12) em uma lista de 17 países. América Latina registrou 87 dos casos. Honduras, considerado o país mais violento do mundo segundo a ONU, também mantém sua posição pelo quinto ano consecutivo como o lugar com mais assassinatos de ativistas per capita” (Disponível em: <http://brasil.elpais.com/brasil/2015/04/17/politica/1429286071_007327.html>. Acesso em: 28 out. 2015). Este dado também foi repercutido no Brasil pela revista Carta Capital (Disponível em:<https://goo.gl/WRXLmG>. Acesso em: 28 out. 2015).


				


			


		




	

			Capítulo 1


			Cenário sociopolítico no Espírito Santo e a criação dos primeiros parques naturais nas décadas de 1940 e 1950


			 


			Ao analisarmos o território espírito-santense, utilizamos uma visão que o qualifica pelo seu uso social. E tal uso pressupõe que uma determinada sociedade dele se apropriou e o domina. 


			(Achiamé, Fernando. O Espírito Santo na Era Vargas: elites políticas e reformismo autoritário, 2010, p. 4)


			A historiografia dedicada ao estudo do estado do Espírito Santo ainda apresenta lacunas, principalmente se considerado o período entre a chegada de Vasco Fernandes Coutinho – demarcando o início da colonização do solo espírito-santense – e o século XIX. Apesar de verificarmos um considerável incremento quantitativo e qualitativo das pesquisas com esses recortes empíricos, ainda há muito o que se levantar em termos de dados políticos, sociais, culturais e ambientais. 


			Vale alertar que o presente esforço de pesquisa buscou dados sobre o século XX, contudo teve-se o cuidado de conhecer um pouco mais sobre os registros bibliográficos anteriores ao período estudado. Parte-se da premissa da história como um processo construído e em construção, a partir das leituras e releituras do passado. Dessa forma, mesmo que tangencialmente, são apresentados alguns elementos da história local como parâmetro de entendimento do que viriam a ser as primeiras áreas protegidas do Espírito Santo.


			Parte-se também da ideia de que é possível derivar histórias a partir das interações entre homens e natureza. Dito de outra forma, o presente estudo buscou analisar a relação entre homem e natureza ao longo do tempo, permeada por aspectos culturais – formas de apropriação simbólica dos recursos ambientais; econômicos – transformação da natureza em mercadoria; e políticos – relações de poder em torno das várias formas de apropriação social da natureza.


			A capitania do Espírito Santo, no século XVI, oferecia algumas vantagens geográficas para o povoamento europeu. A diversificada rede fluvial e os recortes litorâneos, com enseadas, baía, estuários dos mais variados tipos, oferecia aos navegadores possibilidades bastante diversificadas para o meio de transporte de longa distância mais eficiente da época. Obviamente essa não era uma característica singular da capitania do Espírito Santo, afinal as formações geológicas não respeitam os limites geográficos atribuídos pelos homens. 


			Os povoamentos fora do litoral imediato – no período administrativo das capitanias hereditárias –, como Viana, Porto do Cachoeiro, Serra, Quartel do Aguiar, Linhares, Cachoeira das Escadinhas e São Mateus, eram ressalvas e geralmente se estabeleceram às margens de um corpo d’água capaz de suportar algum tipo de navegação – estabelecendo, assim, ligação com o litoral a partir de sua foz1. As disputas pela consolidação da propriedade da Colônia frente ao tamanho da população portuguesa era um impasse deveras considerável para o povoamento europeu do que atualmente é conhecido como Brasil. A prioridade, assim, era guarnecer o litoral e, principalmente, as principais entradas fluviais para o interior – desejado pela esperança de se obter ouro e pedras preciosas, tal qual a América Espanhola fornecia.


			Ademais, há de se considerar os esforços de defesa dos indígenas que habitavam o território. A densa mata atlântica que cobria praticamente todo o território era abrigo de vastas populações que habitavam a região. A reação dos primeiros moradores foi apropriada cultural e politicamente pelos europeus como forma de justificação de atrocidades. Criou-se a imagem de extrema violência fortuita dos indígenas frente aos “brancos” e essa representação era utilizada de acordo com a conveniência do momento. Por vezes era relevante ter o gentio como inimigo e, em outras, era necessário fazer alianças com eles. Os relatos de acordos, como os estabelecidos quando da chegada dos jesuítas em 1551 ou o com o índio Araribóia em 1565 (Freire, 2006, p. 78-81; Teixeira, 2008, p. 111), evidenciam que a relação entre europeus e indígenas foi apropriada socioculturalmente de diversas formas: pactos militares, o aprisionamento para o trabalho forçado, a difusão da fé cristã, entre outros.


			O povoamento com base nos preceitos mercantilistas e políticos dos europeus passou pela criação de mitos para garantir a fronteira de exploração. Dos relatos de Saint-Hilaire, no início do século XIX, pode-se destacar esse argumento:


			Quanto ao temor que antigamente havia dos botocudos, deve estar agora inteiramente afastado, porque, graças aos cuidados do senhor Guido Tomás Marlière, esses indígenas se tornaram amigos dos luso-brasileiros; e mesmo na época da minha viagem não deviam ser tão perigosos quanto se supunha, pois não haviam feito nenhum mal a Antônio Martins, estabelecido nessa região há tanto tempo. Enquanto eu me entregava a reflexões, a canoa subia o Rio Doce com lentidão... (Saint-Hilaire [1833] 1974, p. 89-90)


			Warren Dean é mais contundente e afirma que:


			Em uma expedição punitiva, em algum momento depois de 1838, próximo a São Mateus, no litoral do Espírito Santo, o comandante militar do distrito retornou em triunfo com trezentas orelhas. Outros nativos eram empregados nessas incursões, intensificando as rivalidades entre eles. Às vezes, como forma de extorsão, pagavam-se indígenas para atacarem colonos neo-europeus, induzindo pedidos de que fossem todos eliminados. (2011, p. 173)


			Já um relato do início do século XX, de Ceciliano Abel de Almeida (1959), sugere que os indígenas eram provocados intencionalmente. Apesar de não ficar claro, é possível supor que essa prática poderia ser uma forma de massificar uma imagem amparada em um caráter violento dos indígenas.


			Do que lemos sôbre os selvagens do Mucuri e do Itambacuri e dos esclarecimentos do Dr. Estigarríbia parece que a ferocidade dos Crenaques, se não era igual à dos Pojichás não se afastava, entretanto, de suas tropelias. O próprio Dr. Estigarríbia declara: “nos meus relatórios do ano passado sempre me referi a êsses  índios, recordando o seu afastamento teimoso e voluntário, ou os ataques, alguns recentes, que fizeram nas margens do Rio Doce. É verdade que a cada um dêles precedeu um agravo, que provocou.” (Almeida, 1959, p. 85)


			Eliezer Nardoto e Herinéa Oliveira (2001) destacam que, desde o século XVI, os portugueses encontravam formas de legitimar ações violentas contra os indígenas. O terceiro Governador Geral do Brasil, Mem de Sá, que teve seu filho morto em batalha contra indígenas na capitania do Espírito Santo – identificada na história local como Batalha do Cricaré –, estabeleceu normas com valor de lei para regulamentar o trabalho forçado de indígenas: “o índio capturado por outra tribo, que estivessem a ponto de ser sacrificado, ou provocassem injustamente a guerra contra o branco” (Nardoto; Oliveira, 2001, p. 30). Entretanto:


			Para burlar essas normas, os portugueses prevaleciam-se de um ardil abominável: construíam cruzeiros de madeira seca e colocavam junto às aldeias nativas, sem nenhuma advertência para o significado. Os índios, inocentemente, retiravam aquilo que lhes parecia um amontado de lenha, sem saber que o cruzeiro era símbolo do cristianismo e sua violação era considerada um crime de heresia. Imediatamente os portugueses levavam o fato às autoridades, que tomavam a providência de castigar os responsáveis. Daí entendermos o crescente ódio entre portugueses e índios, sempre guerreando entre si. Quando podiam, os índios atacavam e destruíam tudo o que estava sendo feito na incipiente povoação. E assim continuaram, durante os séculos XVI, XVII, XVIII e XIX, impedindo, ou pelo menos dificultando, o acesso de expedições estrangeiras às suas terras. (Nardoto; Oliveira, 2001, p. 30)


			O principal “agravo” feito pelos primeiros europeus que aportaram em solo espírito-santense foi ter imposto suas regras sociais, inclusive na relação com a natureza. A colonização dos indígenas “era sempre sinônimo de destruição da mata [...]. A luta dos índios era uma tentativa de evitar a destruição de seu habitat natural” (Nardoto; Oliveira, 1999, p. 110). Os relatos deixam evidências de que a população indígena que habitava o território do Espírito Santo não assistiu passivamente à ocupação da região. Tal embate gerou, entre os séculos XVI e XIX, o primeiro e mais intenso processo de conflitos extremos em terras espírito-santenses. A luta pela manutenção do estilo de vida e territórios, de um lado, e a imposição de preceitos da modernidade, com a implantação de escalas de produção baseadas no capitalismo mercantil, de outro lado, foram o contexto geral dos conflitos advindos das diferentes formas de apropriação social da natureza. A visibilidade social desse conflito, contudo, era algo dúbio, haja vista a construção simbólica em torno do mesmo.


			Para Bittencourt:


			A historiografia colonial tradicional criou o mito de que os ameríndios do Brasil limitaram-se, passivamente, a assistir à ocupação da terra pelos portugueses. Todavia, essa afirmação encontra-se bem aquém da verdade, a julgar pelos relatos da época. No limite de suas possibilidades, foram inimigos ferrenhos e combativos na defesa ardorosa das terras que ocupavam e pela liberdade que lhes eram suprimidas, concomitantemente.


			Por isso, o projeto colonial de Vasco Fernandes Coutinho não pôde ser levado a efeito sem que houvesse uma forte reação indígena desde o início... (2006, p. 87)


			Guardadas as devidas proporções temporais, que significam alterações substantivas na própria noção de medo, seja do europeu em relação ao indígena ou vice-versa, não restam dúvidas de que a imagem social construída em torno do gentio era ambígua e foi usada simbólica e político-juridicamente para justificar práticas de massacres e escravidão. Warren Dean, ao se referir aos botocudos, descreve que, “na verdade, eles haviam adquirido uma reputação, imerecida mas útil, de canibais, que agora ia ser empregada contra eles” (2011, p. 168). A utilidade à qual se refere Dean é materializada na declaração de guerra do regente português, no século XIX2. 


			Já Vânia Moreira (2010), ao relatar conflitos envolvendo a população do Espírito Santo, também no século XIX, destaca dois tipos de alianças que se desenvolveram, envolvendo não só europeus e indígenas, mas também negros:


			Aqueles sertões também foram palco de diferentes relações interétnicas, pois, naquele cenário, se desenvolveram pelo menos dois tipos de aliança que ainda merecem ser melhor estudadas e compreendidas: a união entre senhores e índios contra os “escravos do mato”, isto é, os quilombolas, e a de “escravos armados” e senhores contra os índios naturais da terra, mesmo em meio à crise do sistema escravista e à intensificação das fugas e da formação de quilombos. (Moreira, 2010, p. 57)


			Não resta óbice no entendimento da complexidade das relações de conflito e cooperação entre europeus, indígenas de várias etnias e os negros escravizados. Nas diferentes oposições frente à liberdade e ao ideal de desenvolvimento econômico imposto pelos europeus, surge o primeiro conflito social em torno da apropriação da natureza no território. Vale explicitar que, aos olhos do dominador, os indígenas não representavam qualquer camada social, assim como os negros tratados como escravos ou os quilombolas vivendo em constante fuga tal qual os animais fogem dos caçadores.


			A relação social travada em torno da apropriação da natureza obedeceu, assim, uma ordem de contradições e complexidades singulares. Relacionada aos projetos de expansão econômica – transformação do meio ambiente em mercadorias – e povoamento do território, primeiramente aparece como fonte de recursos com a extração de pau-brasil. A madeira, como item de exploração em massa, foi essencial para a interação socioambiental baseada no modelo capitalista de produção. Ao mesmo tempo, a própria natureza apareceu como obstáculo, já que a terra precisava ser preparada para a agricultura – ponto central para a fixação de povoados no processo colonizador.


			Do ponto de vista discursivo e simbólico, a própria historiografia dedicada ao território do Espírito Santo realçou o caráter contraditório na assimilação cultural acerca da floresta. A tese da barreira verde, sustentada pela proibição da Coroa Portuguesa para abrir estradas ligando o litoral do estado ao interior do continente (Minas Gerais), é recorrente na historiografia tradicional capixaba. Nas palavras de Borgo, Rosa e Pacheco:


			Até meados do século XIX a penetração foi dificultada pela barreira oposta pelas florestas tropicais, assim como pela reação de grupos nativos e devido a doenças endêmicas, como o paludismo. A entrada para o “hinterland” foi proibida pela Coroa, a partir da descoberta das minas de ouro: em 1710, o governador capitão-geral do Estado do Brasil, Lourenço de Almada, por ordem de D. João V de Portugal, determinou a suspensão da exploração das minas existentes na Capitania do Espírito Santo, com a proibição da construção de estradas para as Minas Gerais, sob “pena de confisco de bens e degredo para Angola”. (1996, p. 14)


			A proibição da Coroa Portuguesa sobre as atividades na capitania do Espírito Santo não era uma situação única e, ao contrário, era verificada em outras capitanias. O receio de ataques de nações inimigas era uma constante, e abrir caminhos que não pudessem ser fiscalizados dificultava ainda mais os esforços da Coroa Portuguesa em manter o território sob sua jurisdição. Aliás, os próprios autores citados inserem um elemento bastante peculiar à sua análise, em que destacam que o lento povoamento na região de Linhares e Colatina – norte do Espírito Santo – “ocorreu não só pelas dificuldades naturais pré-citadas, como, principalmente, em virtude da situação de dependência, fruto da expansão mercantilista europeia, a partir do século XVI” (Borgo; Rocha; Pacheco, 1996, p. 16, grifos nossos). Essa sentença nos é especial, pois apresenta outro argumento além das proibições – que, no caso concreto do ES, ocorreram somente no início do século XVIII. Com exceção das praças mais desenvolvidas (Rio de Janeiro e Salvador), a infraestrutura local não era tão diferente de outras partes da Colônia. As relações de dependência em relação a outras praças eram mais uma característica do modelo centralizador, que buscava facilitar a gestão por parte da Coroa Portuguesa. 


			A hipótese da barreira verde como atraso no desenvolvimento da capitania do Espírito Santo também não explica o êxito frente à vizinha Ilhéus e à subsequente capitania de Porto Seguro, que não prosperaram. Mesmo depois da mudança no modelo de administração política, passando das capitanias para os estados, o Espírito Santo conseguiu manter a autonomia política de sua faixa litorânea. 


			Dessa forma, há elementos suficientes para demonstrar que a perspectiva relacionada à floresta foi sendo construída socialmente, de forma a justificar um contexto de disputas por poder e um modelo de gestão do território, o que sabidamente desloca o eixo de análise de um conjunto de inter-relações entre homens num cenário político para uma imposição natural, determinística. Os dados recentes nos levam a atribuir uma conotação muito mais de fragilidade política no entendimento do contexto econômico-ambiental do território do Espírito Santo, do que atestar o imperativo da “barreira verde”. 


			É bastante conhecido que no final do século XVII, quando são descobertas as jazidas no interior da Colônia, as praças comerciais e políticas onde atualmente encontram-se as capitais dos estados da Bahia e Rio de Janeiro já apresentavam desenvolvimento superior em relação à capitania do Espírito Santo – em termos de número de população, circulação de mercadorias entre outros indícios que valoravam o tamanho e a importância de uma capitania. Com a descoberta das minas auríferas, forças políticas do Rio de Janeiro foram mais hábeis para direcionar o escoamento da exploração para lá, resultado de vitória em relevantes embates com elites baianas. Sabedores do movimento mercantil e financeiro provocado pela circulação de ouro, estipulam como via o porto do Rio de Janeiro-RJ em detrimento de um possível escoamento pelo porto natural de Vitória-ES e/ou Salvador-BA.


			A imagem simbólica da floresta, assim, foi difundida como algo negativo frente ao povoamento do território. Essa imagem de obstáculo era bastante comum também entre os imigrantes europeus que se estabeleceram a partir da segunda metade do século XIX, dado seu propósito de fixar colonização a partir da agricultura.


			Contrariando as ideias de José Bonifácio3, que crera que a ausência de tecnologia de cultivo e a má exploração da natureza seriam superadas com a adoção de mão de obra livre, a política de atração de imigrantes europeus da forma como se processou foi um completo desastre do ponto de vista ambiental. A falta de apoio do governo brasileiro e a falta de direcionamento do governo local, aliado à necessidade de estabelecimento da agricultura para fixação nas localidades recém-fundadas, criou um contexto de devastação nas áreas de colonização.


			Jean Roche (1968), pesquisador que reuniu informações sobre a colonização alemã no Espírito Santo, destaca que o projeto de povoamento em execução criou um cenário que privilegiou o desmatamento desenfreado. Em suas palavras, “a primeira característica, existente em tôdas zonas de colonização germânica, mas em outras partes também, é agricultura sôbre desmatamento” (Roche, 1968, p. 42). O autor ainda descreve como se processava o desbravamento da floresta:


			A primeira operação e, portanto, abater as árvores, amontoando os galhos no espaço da clareira. Quando estiverem sêcos se põe o fogo que devora os paus miúdos, lambe e cresta a orla da floresta, consome mais lentamente os troncos, cuja radiografia se inscreve em cinzas brancas, ao lado de cepos enegrecidos, de 2 a 3 metros de altura, que constituirão o mais duradouro vestígio da floresta primitiva. Afora algumas tábuas e pranchas grosseiras, utilizadas para a construção da cabana, em seguida da casa, até há pouco não se tirava madeira das árvores abatidas: faltando meios de transporte era impossível vendê-las fôsse qual fôsse sua qualidade; não tinha nenhum valor de mercado. Foi sòmente depois de 1928, ao norte do rio Doce, que se realizou a exploração da floresta, antes da chegada dos agricultores, segundo um sistema capitalista. (Roche, 1968, p. 42-43)


			Ainda acerca da destruição da floresta, conclui que:


			Nenhuma zona de colonização alemã (nem italiana) produz carvão de madeira. Nem nenhum reflorestamento, aliás. O colono não explora, portanto, a floresta, êle queima a floresta primitiva para preparar a sua terra, queima a floresta secundária para um nôvo ciclo de cultivo, não tira dela nenhum recurso, nem para madeira nem em frutos, nem em espécies, vive – ou parece viver – da sua destruição. (1968, p. 44)


			E os relatos de grandes queimadas podem ser constatados também a partir do que nos descreve Ceciliano Abel de Almeida (1959), destacando que no Vale do Rio Doce:


			Concorreram para o saneamento as queimadas. Vimos o fogo carbonizar gigantes troncos de árvores seculares, labaredas nelas se enroscarem, como serpentes endoidecidas, subirem e projetarem-se além de suas grimpas. Estarrecemos-nos, diante da queda do velho jequitibá devorado pelo incêndio, que lhe destruiu a base, ou ante a peroba ôca, cujo âmago carcomido vomitava ao céu, como conduto vulcânico, gases incandescentes. (1959, p. 6)


			Para finalizar a lista de exemplos, cita-se Salm de Miranda, que ressalta:


			[...] Dizimadas pelas queimadas, onde se perdem incalculáveis riquezas, as matas do rio Doce, aquêle imenso patrimônio nacional, tão precioso quanto o ferro, o ouro ou o petróleo, que já foram mais densas do que a própria floresta amazônica, estão hoje rarefeitas e reduzidas a menos da metade. (1949, p. 13)


			As queimadas foram praticadas de forma a “sanear” as áreas para a agricultura. Os recursos naturais, dessa forma, não eram utilizados nem mesmo com finalidade econômica da exploração da madeira. 


			Seguindo a linha da complexidade e da contradição das relações socioculturais envolvendo as relações entre seres humanos e natureza, Diogo de Carvalho Cabral (2014) nos apresenta uma outra perspectiva ligada às queimadas. Fazendo uma retrospectiva teológica acerca do papel do fogo na tradição cristã, este aparece como elemento de purificação religiosa4, assim, o autor apresenta o ponto de vista da prática de queimadas à limpeza e à adubação do solo.


			É difícil precisar em que medida, se de fato em alguma, o método extensivo prejudicou o desempenho da agricultura colonial brasileira. O dado fundamental é que, por um lado, havia pouco capital e mão-de-obra, e, por outro lado, muita terra florestada. Nesse tipo de situação, o que se precisa é de um método que use mais o que é abundante e use menos o que é escasso. Qualquer sistema de derrubada e queimada faz exatamente isso.


			E ainda descreve que:


			As lavouras cultivadas sobre as cinzas florestais eram bastante rentáveis, muito mais do que se cultivadas em terrenos deixados em breve repouso. Por meio da queima, os lavradores transformavam o solo florestal em um meio rico em nutrientes para seus cultígenos. Nesse sentido, a floresta desempenhava um duplo papel. Ela servia como input direto ao processo produtivo, por conta dos efeitos da queima de biomassa e da decomposição subsequente do material vegetal restante. Além disso, a floresta servia como um input indireto, já que ajudava no processo de formação do solo agrícola. (Cabral, 2014, p. 122)


			A floresta aparece como necessária para prover a biomassa. E uma das utilidades dessa é ser transformada em cinzas. Dada a extensão de florestas encontradas até o início do século XX no Espírito Santo, essa prática encontrou todos os fatores necessários à sua multiplicação: baixo contingente populacional frente à nova expansão territorial para o norte do estado, aliado a uma grande área coberta por floresta primária. Ainda citando Cabral (2014):


			Faz agricultura de derrubada e queimada quem pode: quem tem floresta para queimar, quem tem floresta para rebrotar. Ao ser indagado sobre quanto tempo deixava a terra em repouso antes de voltar a cultivá-la, um lavrador de Garopaba (litoral sul de Santa Catarina) respondeu a Saint-Hilaire: “Nós temos tanta terra [...] que depois de aproveitado um lugar, abandona-se e vai-se plantar noutro”. (Cabral, 2014, p. 123)


			Essa prática, apesar de compreensível em seu tempo, foi extremamente degradadora. O custo energético para manter o solo com os nutrientes necessários à agricultura foi bastante alto. Paisagens cobertas por extensas e densas matas foram ardidas em fogo e o solo, muito rapidamente, foi se tornando pobre novamente. Algo seria feito no Espírito Santo para restringir essa prática baseada na abundância de terras e florestas.


			1. A criação das primeiras áreas de proteção ambiental no Espírito Santo


			A apropriação econômica da madeira no Espírito Santo se confunde com a chegada de Vasco Fernandes Coutinho – primeiro donatário da então capitania – em terras tupiniquins. Os indígenas estabeleceram outras formas sociais de apropriação das matas, antes de terem contato com preceitos econômicos. As referências a esse respeito são extensas e ricas em detalhes. Foram especiais para esta pesquisa os relatos a partir do século XIX, principalmente para a região do norte do Espírito Santo (Saint-Hilaire, [1833] 1974; Maximiliano, [1820] 1989) ou mesmo acerca da primeira metade do século XX (Dean, 2011; Miranda, 1949; Pazollaro, [1952] 1973). Os relatos de viajantes invariavelmente destacam a exuberância da fauna e, principalmente, da flora. A quantidade, variedade, qualidade e tamanho das árvores impressionam ao ponto de haver descrições de incomparabilidade com outras florestas do Brasil. Segundo o naturalista canadense Charles Hartt, “em parte alguma do Brasil, nem mesmo no Pará, vi uma floresta mais exuberante do que a do rio Doce” (apud Borgo; Rosa; Pacheco, 1996, p. 31). 


			Várias espécies são relatadas nos textos, como sendo encontrados nas matas do Espírito Santo. As mais comumente citadas são aquelas que, além da abundância, possuíam maior valor comercial. Se destacam o jacarandá, também citado como pau rosa, a peroba e o cedro. Suas utilizações variavam desde a construção naval e construção civil, passando pelo simples uso para lenha, bem como, no início do século XX, para construção de estradas de ferro na forma de dormentes. De qualquer forma, ao comparar os valores movimentados nas exportações (estrangeiras ou internas no país), fica bastante evidente a importância da madeira na pauta econômica do estado. Em meados da década de 1930, quando se iniciam os debates em torno de medidas políticas para proteger as florestas, a madeira só ficava atrás da movimentação comercial em torno do café.
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